
 
 

 

AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 414.800 - PE (2013/0353106-5)
  

RELATOR : MINISTRO OG FERNANDES
AGRAVANTE : COMPANHIA ENERGÉTICA DE PERNAMBUCO 
ADVOGADOS : ERIK LIMONGI SIAL 
  ISABELA PEREIRA DOS SANTOS LOPES E OUTRO(S)
AGRAVADO : MARIA DE FÁTIMA DA SILVA 
ADVOGADO : LUIZ MIGUEL DOS SANTOS E OUTRO(S)

EMENTA

ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NO 
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. FORNECIMENTO DE ENERGIA. 
CORTE. PREQUESTIONAMENTO. AUSÊNCIA. SÚMULA 211/STJ. 
OBRIGAÇÃO DE FAZER. FIXAÇÃO DE ASTREINTES. 
PROPORCIONALIDADE E RAZOABILIDADE. REVISÃO. ÓBICE DA 
SÚMULA 7/STJ. DISSÍDIO JURISPRUDENCIAL NÃO DEMONSTRADO.
1. A matéria contida nos dispositivos legais tidos por contrariados não foi 
objeto de apreciação do aresto impugnado, explícita ou implicitamente, 
incidindo, no caso, o disposto na Súmula 211 do STJ: "Inadmissível 
recurso especial quanto à questão que, a despeito da oposição de 
embargos declaratórios, não foi apreciada pelo Tribunal a quo".
2. O Tribunal de origem, com base em ampla cognição fático-probatória, 
expressamente reconheceu inadimplência da obrigação bem como a 
necessidade de fixação de astreintes. Rever tal conclusão implicaria 
reexame das provas carreadas aos autos, o que é vedado pela Súmula 
7/STJ. Precedentes.
3. No caso dos autos, não ficou demonstrado o dissídio jurisprudencial, 
porquanto apresentada, nas razões recursais, apenas a transcrição de 
julgados que a postulante entendeu favoráveis à sua tese, sem o 
necessário cotejo analítico entre a fundamentação contida nos paradigmas 
e a do acórdão recorrido.
4. Agravo regimental a que se nega provimento.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima 
indicadas, acordam os Ministros da Segunda Turma do Superior Tribunal de Justiça, 
por unanimidade, negar provimento ao agravo regimental, nos termos do voto do Sr. 
Ministro-Relator. Os Srs. Ministros Mauro Campbell Marques (Presidente), Humberto 
Martins e Herman Benjamin votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Brasília, 18 de fevereiro de 2014(Data do Julgamento).

Ministro Mauro Campbell Marques 
Presidente
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Ministro Og Fernandes 
Relator
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 414.800 - PE (2013/0353106-5)
  

RELATÓRIO

O SR. MINISTRO OG FERNANDES: Trata-se de agravo regimental à 

iniciativa da Companhia Energética de Pernambuco - Celpe impugnando decisão que 

conheceu do agravo em recurso especial para negar seguimento ao recurso especial.

A agravante alega a necessidade de reforma na decisão, ao argumento 

de que:

Destarte, uma vez que as questões postas pela Recorrente – e 
respectivos dispositivos legais – ainda que se admitisse, à guisa de 
mero argumento, que a Egrégia Corte Estadual não tenha se 
pronunciado expressamente sobre os dispositivos legais apontados 
como violados no presente recurso, ainda assim não haveria óbice 
ao processamento e conhecimento deste, ante a configuração no 
caso do prequestionamento implícito. Data Vênia, equivocada a 
Decisão recorrida quando também afirma que a análise da 
pretendida recursal demanda reexame de matéria fático-probatória, 
a inviabilizar a admissão recursal, dada a incidência da Súmula 07 
do STJ.Isso porque, a matéria aqui ventilada está devidamente 
consignada tanto na sentença a quo como no Acórdão increpado. 
Assim, não se trata de reexame de prova, mas sim de revaloração 
da prova delineada na própria decisão recorrida, o que é permitido 
em sede de apelo especial. Da leitura do v. acórdão prolatado pela 
Corte Estadual de fls., depreende-se que, ao apreciar/analisar o 
contexto fático-jurídico-probatório ínsito à presente contenda, o fez 
de forma absolutamente perfunctória, sem que tenha procedido ao 
necessário e indispensável contraste com os fatos e circunstâncias 
narrados e dissecados nos presentes autos (e-fls. 581/582).

Por fim, sustenta a existência de dissídio jurisprudencial.

É o relatório.
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 414.800 - PE (2013/0353106-5)
  

VOTO

O SR. MINISTRO OG FERNANDES (Relator): A pretensão recursal não 

merece êxito, porquanto a agravante não trouxe argumentos aptos à alteração do 

posicionamento anteriormente firmado, o qual mantenho pelos seus próprios 

fundamentos:

Inicialmente da leitura das razões declinadas com o apelo nobre, 
observa-se que inobstante a interposição de embargos 
declaratórios, a pretensa violação dos artigos do Código de 
Processo Civil ali citados deixou de ser apreciada pelo Tribunal de 
origem, sem que a parte interessada tivesse invocado, nas razões 
do apelo nobre, ofensa ao art. 535 do CPC.
Assim, nenhum reparo merece a decisão impugnada, uma vez que 
ausente o indispensável prequestionamento das matérias insertas 
na legislação infraconstitucional tida por violada, atraindo-se a 
incidência da Súmula 211 desta Corte, a qual impede o 
conhecimento do especial.
Nesse sentido:

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO 
ESPECIAL. EMPREGADA DA "NOSSA CAIXA". 
COMPLEMENTAÇÃO DE APOSENTADORIA. VIOLAÇÃO DO 
ART. 535, II, DO CPC. FUNDAMENTAÇÃO DEFICIENTE. 
SÚMULA 284/STF. ARTS. 5º E 6º DA LEI DE INTRODUÇÃO. 
ART. 460 DO CPC. DECRETO-LEI N. 20.910/1932. 
PREQUESTIONAMENTO. AUSÊNCIA. SÚMULA 211/STJ. 
DIVERGÊNCIA JURISPRUDENCIAL. NÃO COMPROVAÇÃO.
1. Afastado o argumento de violação do art. 535, II, do CPC, 
porquanto não indicadas as razões pelas quais a recorrente 
entende imprescindível o pronunciamento do Tribunal de 
origem sobre as questões versadas nos arts. 5º e 6º, § 2º, da 
Lei de Introdução, e 460 do CPC, assim também no Decreto n. 
20.910/1932.
2. Aplicação, por analogia, do disposto na Súmula n. 284 do 
STF: "Inadmissível o recurso extraordinário, quando a 
deficiência na fundamentação não permitir a exata 
compreensão da controvérsia." 
3. A matéria contida nos dispositivos legais tidos por 
contrariados não foi objeto de apreciação do aresto 
impugnado, explícita ou implicitamente, incidindo, no caso, o 
disposto na Súmula 211 do STJ: "Inadmissível recurso 
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especial quanto à questão que, a despeito da oposição de 
embargos declaratórios, não foi apreciada pelo Tribunal a quo." 
4. Não se revela apta à comprovação da divergência 
jurisprudencial a simples transcrição dos julgados que a parte 
interessada entende favoráveis à sua tese, sem o cotejo 
analítico entre a fundamentação contida nos precedentes 
invocados como paradigmas e no aresto impugnado.
5. Agravo a que se nega provimento.
(AgRg no REsp 1.130.324/SP, de minha relatoria, SEXTA 
TURMA, DJe 30/5/2012)

Do mesmo modo cabe destacar que, o Tribunal de origem, com 
base em ampla cognição fático-probatória, expressamente 
reconheceu inadimplência da obrigação bem como a necessidade 
de fixação de astreintes. É o que se colhe do seguinte trecho do 
acórdão recorrido:

Entretanto, nestas telas não consta qualquer informações que 
permita associá-las é fatura da apelada. Pela inversão do ônus 
da prova, caberia A apelante apresentar provas cabais, que 
efetivamente comprovassem o restabelecimento de energia. 
Por não haver prova contundente sobre o novo fornecimento 
de energia elétrica, conclui-se  pela inadimplência da obrigação 
de fazer. Deste modo, resta imprescindível a incidência das 
astreintes (...) (e-fl. 443)

Rever tal conclusão implicaria reexame das provas carreadas aos 
autos, o que é vedado pela Súmula 7/STJ, conforme a 
jurisprudência:

PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. 
OMISSÃO. OCORRÊNCIA. INTEGRAÇÃO DO JULGADO. 
OBRIGAÇÃO DE FAZER. MULTA COMINATÓRIA CONTRA A 
FAZENDA PÚBLICA. POSSIBILIDADE. CONFIGURAÇÃO. 
REVOLVIMENTO DE FATOS E PROVAS. SÚMULA Nº 7/STJ. 
REDUÇÃO. VALOR NÃO EXORBITANTE. IMPOSSIBILIDADE. 
SÚMULA Nº 7/STJ.
1. A jurisprudência desta Corte Superior encontra-se 
consolidada no sentido de que inexiste óbice para a imposição 
da multa (astreinte) à Fazenda Pública, pelo descumprimento 
de decisão judicial que a obriga a fazer, não fazer ou a entregar 
coisa. Precedentes.
2. A revisão do juízo do Tribunal a quo a respeito da 
configuração ou da não configuração da litigância de má-fé, 
conforme entendimento uníssono do STJ, demanda a incursão 
no universo fático-probatório, circunstância que é vedada pela 
Súmula nº 7/STJ. Precedentes.
3. A redução do valor da multa diária, por descumprimento de 
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obrigação de fazer, implica o revolvimento do conjunto 
fático-probatório dos autos, na hipótese em que o valor não é 
considerado ínfimo ou exorbitante. Incidência da Súmula nº 
7/STJ.
Precedentes.
4. Embargos acolhidos para sanar omissão, sem efeitos 
modificativos.
(EDcl no AgRg no AREsp 20.461/SP, Rel. Ministro MAURO 
CAMPBELL MARQUES, SEGUNDA TURMA, DJe 25/11/2013)

Por fim, tem-se que o indigitado dissídio pretoriano não foi 
comprovado nos moldes exigidos nos arts. 541, parágrafo único, do 
Código de Processo Civil, e 255, § 2º, do Regimento Interno do STJ, 
uma vez que a agravante apenas transcreveu as ementas dos 
julgados que entendeu favoráveis à sua tese, sem realizar o 
necessário cotejo analítico entre a fundamentação contida nos 
precedentes invocados como paradigmas e no aresto impugnado. 
No aspecto:

PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. 
OMISSÃO. CONTRADIÇÃO. OBSCURIDADE. INEXISTÊNCIA. 
EFEITOS INFRINGENTES. IMPOSSIBILIDADE. 
(PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL. 
ADMISSIBILIDADE. NÃO INDICAÇÃO DOS MOTIVOS DA 
VIOLAÇÃO. DEFICIÊNCIA NA FUNDAMENTAÇÃO. SÚMULA 
N. 284/STF. VIOLAÇÃO AO ART. 535, DO CPC. 
INOCORRÊNCIA. ALÍNEA "C". AUSÊNCIA DE SIMILITUDE 
ENTRE OS ARESTOS CONFRONTADOS. NÃO 
CONHECIMENTO. ADMINISTRATIVO. AÇÃO CIVIL PÚBLICA 
POR ATO DE IMPROBIDADE. SERVIDOR PÚBLICO. 
PRESCRIÇÃO. TERMO INICIAL. CIÊNCIA PELO TITULAR DA 
DEMANDA. ACÓRDÃO MANTIDO.
(...)
9. A interposição do recurso especial pela alínea "c" do 
permissivo constitucional exige do recorrente a comprovação 
do dissídio jurisprudencial, cabendo ao mesmo colacionar 
precedentes jurisprudenciais favoráveis à tese defendida, 
comparando analiticamente os acórdãos confrontados, nos 
termos previstos no artigo 541, parágrafo único, do CPC.
10. Visando a demonstração do dissídio jurisprudencial, 
impõe-se indispensável avaliar se as soluções encontradas 
pelo decisum embargado e paradigmas tiveram por base as 
mesmas premissas fáticas e jurídicas, existindo entre elas 
similitude de circunstâncias.
11. In casu, não há similaridade, indispensável na configuração 
do dissídio jurisprudencial, entre o acórdão tomado como 
paradigma, do STF, julgado em 2/8/1960, tratou da prescrição 
de ato de improbidade previsto no art. 11, da CLT e o acórdão 
recorrido, que decidiu acerca da prescrição da ação de 
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improbidade prevista no art. 23, II, da Lei n. 8.429/92.
(...)
5. Embargos de declaração rejeitados.
(EDcl no REsp 999.324/RS, Rel. Ministro LUIZ FUX, PRIMEIRA 
TURMA, DJe 17/12/2010)

Ante o exposto, com fulcro no art. 544, § 4º, inc. II, alínea "a", do 
CPC, conheço do agravo em recurso especial para negar-lhe 
provimento

Frise-se que o Tribunal de origem não emitiu juízo de valor em torno das 

matérias insertas nos dispositivos dos arts. 461, § 6º, 475-L, 644 e 645 do Código de 

Processo Civil, o que impede o conhecimento do recurso especial, em razão da 

ausência de prequestionamento. Perquirir nessa via estreita sobre suposta violação da 

referida norma, sem que se tenha explicitado a tese jurídica de que ora se controverte, 

seria frustrar a exigência constitucional do prequestionamento, pressuposto inafastável 

que objetiva evitar a supressão de instância.

Não se está a exigir a citação numérica dos dispositivos tidos como 

afrontados, mas o efetivo debate das questões por eles tratadas, com a emissão de 

juízo de valor sobre tais matérias, o que não ocorreu no caso dos autos.

Nesse sentido, confiram-se: 

CONSTITUCIONAL E TRIBUTÁRIO E PROCESSUAL CIVIL. 
AGRAVO REGIMENTAL EM AGRAVO DE INSTRUMENTO. 
PREQUESTIONAMENTO. AUSÊNCIA. INCIDÊNCIA DAS SÚMULAS 
282 E 356/STF. AUSÊNCIA DE JUNTADA DE PRECEDENTES 
QUE EMBASARAM O ACÓRDÃO RECORRIDO. 
DESNECESSIDADE. CITAÇÃO MERAMENTE EXEMPLIFICATIVA. 
VIOLAÇÃO AO ARTIGO 535 DO CPC. INOCORRÊNCIA. 
ENCARGO DE CAPACIDADE EMERGENCIAL DE ENERGIA 
ELÉTRICA. MATÉRIA DE ÍNDOLE CONSTITUCIONAL. 
FUNDAMENTO INATACADO. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 182/STJ.
(...) O prequestionamento ocorre quando a causa tenha sido 
decidida à luz da legislação federal indicada, com emissão de juízo 
de valor acerca dos respectivos dispositivos legais, interpretando-se 
sua aplicação ou não ao caso concreto, não bastando a simples 
menção a tais dispositivos. Agravo regimental improvido.
(AgRg no Ag 709.982/RS, Rel. Ministro FRANCISCO PEÇANHA 
MARTINS, SEGUNDA TURMA, DJ 27/4/2006)

PROCESSUAL CIVIL. NEGATIVA DE PRESTAÇÃO 
JURISDICIONAL. INEXISTÊNCIA. DEFICIÊNCIA DE 
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FUNDAMENTAÇÃO. FUNDAMENTO SUFICIENTE INATACADO. 
SÚMULA 283/STF. AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO.
(...) 4. A falta de prequestionamento da questão federal, a despeito 
da oposição de embargos de declaração, impede o conhecimento 
do recurso especial (Súmula 211 do STJ).
5. Recurso especial parcialmente conhecido e, nessa parte, 
desprovido.
(REsp 872.706/RJ, Rel. Ministro TEORI ALBINO ZAVASCKI, 
PRIMEIRA TURMA, DJ 22/2/2007) 

Do mesmo modo, consoante a decisão agravada, tem-se que o Tribunal de 

origem reconheceu a necessidade de aplicar multa cominatória, fixada com base no 

critério da razoabilidade e da proporcionalidade. Rever tal conclusão implicaria 

reexame das provas carreadas aos autos, o que é vedado pela Súmula 7/STJ, 

conforme a jurisprudência:

PROCESSUAL. EMBARGOS À EXECUÇÃO DE TÍTULO JUDICIAL. 
MULTA DIÁRIA PELO DESCUMPRIMENTO DA LIMINAR 
ANTECIPATÓRIA DE TUTELA. VALOR EXORBITANTE NÃO 
CONFIGURADO. REDUÇÃO DO QUANTUM. NÃO CABIMENTO. 
REEXAME NECESSÁRIO DE FATOS E PROVAS. INCIDÊNCIA DA 
SÚMULA 7/STJ.
1. O Tribunal de origem decidiu que o Estado de Santa Catarina 
desrespeitou as determinações judiciais e sobretudo desconsiderou 
a necessidade e a urgência do medicamento para o tratamento de 
saúde do ora agravado. Concluiu ainda que, no caso concreto, o 
valor cominado na sentença revelou-se exacerbado e reduziu o valor 
da multa cominatória.
2. A intervenção do STJ, por meio do recurso especial, na fixação e 
no valor da multa por descumprimento de ordem judicial, limita-se 
aos casos em que o valor fixado é irrisório ou exagerado. Quando 
inexiste desproporcionalidade na fixação da multa cominatória pelo 
Tribunal a quo, como na espécie em análise, a revisão do acórdão 
esbarra no óbice da Súmula 7 deste Tribunal.
3. Agravo regimental não provido.
(AgRg no AREsp 335.250/SC, Rel. Ministro CASTRO MEIRA, 
SEGUNDA TURMA, DJe 11/9/2013)

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. AGRAVO REGIMENTAL 
NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. ALEGAÇÃO DE 
VIOLAÇÃO DO ART. 412 DO CC. AUSÊNCIA DE 
PREQUESTIONAMENTO. SÚMULA 211/STJ. TELEFONIA. 
COBRANÇA INDEVIDA. IMPOSIÇÃO DE MULTA DIÁRIA POR 
DESCUMPRIMENTO DE OBRIGAÇÃO DE FAZER. REVISÃO DO 
VALOR ARBITRADO E DO PRAZO DETERMINADO PARA 
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CUMPRIMENTO. REVOLVIMENTO DE MATÉRIA 
FÁTICO-PROBATÓRIA. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 7/STJ. AGRAVO 
REGIMENTAL DESPROVIDO.
1.   A matéria inserta no dispositivo de lei tido por violado, qual seja, 
art. 412 do CC, efetivamente não foi debatida pela Corte local e, no 
Especial, não houve indicação de ofensa ao art. 535 do CPC, o que 
levaria ao exame de possível omissão. Carece, portanto, de 
prequestionamento, requisito indispensável ao acesso às instâncias 
excepcionais. Aplicável a Súmula 211 do STJ.
2.   A revisão do valor fixado a título de multa por em decorrência do 
descumprimento de decisão judicial, encontra óbice na Súmula 
07/STJ, uma vez que fora estipulado em razão das peculiaridades 
do caso concreto, a exemplo, da capacidade econômica do ofensor 
e do ofendido, e ao caráter pedagógico da indenização.
3.   Somente é possível rever o valor a ser indenizado quando 
exorbitante ou irrisória a importância arbitrada, em violação dos 
princípios da razoabilidade e da proporcionalidade, o que não se 
observa no presente caso.
4.   Agravo Regimental da BRASIL TELECOM S/A desprovido.
(AgRg no AREsp 262.430/PR, Rel. Ministro NAPOLEÃO NUNES 
MAIA FILHO, PRIMEIRA TURMA, DJe 10/4/2013)

Por fim, não fosse isso suficiente, observo ser inviável a apreciação de 

recurso especial fundado em divergência jurisprudencial, quando a recorrente não 

demonstra o suposto dissídio pretoriano por meio: (a) da juntada de certidão ou de 

cópia autenticada do acórdão paradigma, ou, em sua falta, da declaração, pelo 

advogado, da autenticidade dessas; (b) da citação de repositório oficial, autorizado ou 

credenciado, em que o acórdão divergente foi publicado; (c) do cotejo analítico, com a 

transcrição dos trechos dos acórdãos em que se funda a divergência, além da 

demonstração das circunstâncias que identificam ou assemelham os casos 

confrontados, não bastando, para tanto, a mera transcrição da ementa e de trechos do 

voto condutor do acórdão paradigma.

No caso, o alegado dissídio pretoriano não foi comprovado nos moldes 

exigidos nos arts. 541, parágrafo único, do Código de Processo Civil, e 255, § 2º, do 

Regimento Interno do STJ, uma vez que a interessada apenas transcreveu as ementas 

dos julgados que entendeu favoráveis à sua tese, sem realizar o necessário cotejo 

analítico entre a fundamentação contida nos precedentes invocados como paradigmas 

e no aresto impugnado. 
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No aspecto:

AGRAVO REGIMENTAL EM AGRAVO DE INSTRUMENTO. 
PREVIDENCIÁRIO. REVISÃO DE BENEFÍCIO. DIREITO 
ADQUIRIDO AO MELHOR BENEFÍCIO EM DATA ANTERIOR À DO 
REQUERIMENTO ADMINISTRATIVO. FUNDAMENTAÇÃO 
DEFICIENTE. SÚMULA 284/STF. DISSÍDIO JURISPRUDENCIAL 
NÃO COMPROVADO.
1. O não apontamento, com precisão e clareza, dos dispositivos 
legais que teriam sido afrontados pelo acórdão do Tribunal de 
origem importa em deficiência de fundamentação da insurgência 
especial, impossibilitando a análise do recurso, atraindo a incidência, 
por analogia, da Súmula 284/STF.
2. A divergência jurisprudencial invocada não foi apresentada nos 
moldes prescritos pelo art. 255, §§ 1º e 2º, do RISTJ, porquanto a 
recorrente não apontou as circunstâncias que identificam ou 
assemelham os casos confrontados.
3. Agravo regimental improvido.
(AgRg no Ag 1.244.568/RS, Rel. Ministro SEBASTIÃO REIS 
JÚNIOR, SEXTA TURMA, DJe 23/5/2012)

PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. OMISSÃO. 
CONTRADIÇÃO. OBSCURIDADE. INEXISTÊNCIA. EFEITOS 
INFRINGENTES. IMPOSSIBILIDADE. (PROCESSUAL CIVIL. 
RECURSO ESPECIAL. ADMISSIBILIDADE. NÃO INDICAÇÃO DOS 
MOTIVOS DA VIOLAÇÃO. DEFICIÊNCIA NA FUNDAMENTAÇÃO. 
SÚMULA N. 284/STF. VIOLAÇÃO AO ART. 535, DO CPC. 
INOCORRÊNCIA. ALÍNEA "C". AUSÊNCIA DE SIMILITUDE ENTRE 
OS ARESTOS CONFRONTADOS. NÃO CONHECIMENTO. 
ADMINISTRATIVO. AÇÃO CIVIL PÚBLICA POR ATO DE 
IMPROBIDADE. SERVIDOR PÚBLICO. PRESCRIÇÃO. TERMO 
INICIAL. CIÊNCIA PELO TITULAR DA DEMANDA. ACÓRDÃO 
MANTIDO.
(...)
9. A interposição do recurso especial pela alínea "c" do permissivo 
constitucional exige do recorrente a comprovação do dissídio 
jurisprudencial, cabendo ao mesmo colacionar precedentes 
jurisprudenciais favoráveis à tese defendida, comparando 
analiticamente os acórdãos confrontados, nos termos previstos no 
artigo 541, parágrafo único, do CPC.
10. Visando a demonstração do dissídio jurisprudencial, impõe-se 
indispensável avaliar se as soluções encontradas pelo decisum 
embargado e paradigmas tiveram por base as mesmas premissas 
fáticas e jurídicas, existindo entre elas similitude de circunstâncias.
11. In casu, não há similaridade, indispensável na configuração do 
dissídio jurisprudencial, entre o acórdão tomado como paradigma, 
do STF, julgado em 2/8/1960, tratou da prescrição de ato de 
improbidade previsto no art. 11, da CLT e o acórdão recorrido, que 
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decidiu acerca da prescrição da ação de improbidade prevista no 
art. 23, II, da Lei n. 8.429/92.
(...)
5. Embargos de declaração rejeitados.
(EDcl no REsp 999.324/RS, Rel. Ministro LUIZ FUX, PRIMEIRA 
TURMA, DJe 17/12/2010)

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEGUNDA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2013/0353106-5 AREsp 414.800 / PE

Números Origem:  00352601520088170001  296563700

PAUTA: 18/02/2014 JULGADO: 18/02/2014

Relator

Exmo. Sr. Ministro  OG FERNANDES

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. MARIA CAETANA CINTRA SANTOS

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : COMPANHIA ENERGÉTICA DE PERNAMBUCO
ADVOGADOS : ERIK LIMONGI SIAL

ISABELA PEREIRA DOS SANTOS LOPES E OUTRO(S)
AGRAVADO : MARIA DE FÁTIMA DA SILVA
ADVOGADO : LUIZ MIGUEL DOS SANTOS E OUTRO(S)

ASSUNTO: DIREITO DO CONSUMIDOR - Contratos de Consumo - Fornecimento de Energia Elétrica

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : COMPANHIA ENERGÉTICA DE PERNAMBUCO
ADVOGADOS : ERIK LIMONGI SIAL

ISABELA PEREIRA DOS SANTOS LOPES E OUTRO(S)
AGRAVADO : MARIA DE FÁTIMA DA SILVA
ADVOGADO : LUIZ MIGUEL DOS SANTOS E OUTRO(S)

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do 
voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."

Os Srs. Ministros Mauro Campbell Marques (Presidente), Humberto Martins e Herman 
Benjamin votaram com o Sr. Ministro Relator.
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